Comarca de Niterói - Regional da Região Oceânica - 1ª Vara Cível
Juíza: Maria Cristina Dias Aleluia
Processo nº 0009074-97.2015.8.19.0212
Vistos etc... Ricardo da Silva Rodrigues propôs a presente Ação de Indenização em face de Santo Antônio Transportes Ltda alegando, em síntese, que no dia 09/06/2014 o autor estava representando uma cliente em uma ação trabalhista, na qual a empresa ora ré fez uma proposta de acordo que não foi aceita por sua cliente. Ocorre que os representantes da ré acusaram o autor de ter oferecido à sua cliente, ainda em mesa, a importância de R$ 5.000,00 para que ela não aceitasse o acordo, o que não condiz com a verdade, tendo sido peremptoriamente negado por sua cliente quando indagada pelo Exmº Magistrado que presidia a audiência. Desta forma, requer o autor que a ré seja condenada a se retratar mediante a publicação em jornal de um pedido de desculpas, bem como ao pagamento de indenização por perdas e danos no valor de R$ 15.000,00 e danos morais no valor de R$ 30.000,00. A inicial foi instruída com os documentos de fls. 13/29. Audiência realizada conforme assentada de fls. 41/42, não sendo possível a composição amigável. O réu apresentou contestação às fls. 43/48, acompanhada dos documentos de fls. 49/68, alegando, em síntese, que o relato do acontecimento tinha cunho meramente informativo, sem nenhuma intenção de denegrir a imagem do causídico, tendo sido feito de maneira discreta ao Magistrado, requerendo a improcedência dos pedidos. Decisão saneadora às fls. 71/72 deferindo a produção de prova testemunhal e documental e indeferindo o requerimento de depoimento pessoal das partes. Audiência de instrução e julgamento realizada conforme assentada de fls. 115. Alegações finais às fls. 122/125 e 126/136. É O RELATÓRIO. EXAMINADOS, DECIDO. Presentes os pressupostos processuais e as condições para o legitimo exercício do direito de agir. A preposta da ré em sede de contestação afirma ter apontado o fato ao Juiz de que o patrono da autora havia oferecido quantia à sua cliente para não aceitar o acordo, porém afirma que o fez de forma discreta, não querendo denegrir a imagem do patrono da autora. Neste sentido: ´Apelações cíveis. Ação indenizatória. Réus que ofendem a honra do autor. Acusações de acumpliciamento do autor com terceiros no exclusivo intento de causar prejuízos aos réus. Afirmativas que refogem ao objeto do processo em que realizadas. Excesso do patrono não protegido pela imunidade do art. 133 da Constituição Federal e do art. 7º, § 2º do EOAB. Imunidade que não constitui direito absoluto. Danos morais configurados. Majoração do quantum que se impõe, em razão da gravidade das ofensas e dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Precedentes do STJ. Negado provimento ao apelo dos réus. Provimento parcial ao apelo do autor.´ (0023769-41.2010.8.19.0209 - APELAÇÃO- CLAUDIA TELLES DE MENEZES - SEGUNDA CÂMARA CÍVEL) A despeito da preposta da empresa ré ter afirmado agir de maneira discreta, data venia houve excesso da parte do patrono da ré ao efetuar o relato ao Magistrado não protegida pela imunidade presente no art. 133 da CF e do art. 7, § 2º do EOAB, restando configurado danos morais ao patrono do autor ao expor a imagem reputação do mesmo publicamente em sala de audiência trabalhista, onde as audiências são frequentemente assistidas por terceiros, que não fazem parte do processo. De outra sorte, no que tange ao pedido de perdas e danos, entendo que os mesmos não restaram comprovados nos autos, motivo pelo qual o mesmo não pode ser acolhido. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE os pedidos para condenar a ré a pagar ao autor a quantia de R$ 3.000,00 (três mil reais) a título de danos morais, corrigidos monetariamente a partir da data da publicação desta decisão, conforme Súmula nº 362 do STJ, acrescidos de juros legais, a partir da citação, bem como para determinar que a ré se retrate perante o autor, através de publicação em jornal de grande circulação, no prazo de 30 dias, sob pena de multa única no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais). Após o trânsito em julgado, intime-se a parte autora para a apresentação de planilha, de acordo com o disposto no artigo 509, § 2º, do NCPC. Vindo o cálculo, intime-se o réu para o pagamento do débito na forma do artigo 523 do referido diploma legal. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 24.01.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
